
CORDENONZI & OTTÂNO
A DVOGADOS ÀSSOCIADOS

PARICIR JURIDICO

Número do Pro<esso : 0.t121)22

: TonuLla de PrcÇo

Licilanre : Prefeitura Municipal de Oliveira de Fátima/TO

Objelo : L'onlrdt.rção .le Laboralório de Prótese Dentórias para o Atendimento ao Progrumu
Brasil Sorridenle do Ministério da Saúde - LRPD.

I. DO RELATÓRIo

Tratam os autos sobre a contratoção de Laboratório de Prólese Dentárias

Átendinento ao Programo Brasil Sorridente do Ministério da Saúde - LRPD.

para 0

O procedimento licitatório foi devidamente autorizado pela autoridade competente,

conforme Despacho do Prefeito Municipal.

Constata-se a indicação de disponibilidade orçamentária e financeira.

É o relatório, passo à análise.

2. DOSFUNDAMENTOSJURÍDICOS

Inicialmente. é importante consignar que este parecer tem o escopo de assistir à

Administração no controle interno da legalidade dos atos administrativos praticados na fase

preparatória da licitação.

A priori, sabe-se que licitação é a regra geral para a contratação de obras. compras.

alienações e serviços perante a Administração Pública. o objetivo da licitação é assegurar a

igualdade de cond ições a todos os concorrentes, conforme preceitua a Constituição Federal de I 988

no art. 37, inciso XXI. bem como garantir a melhor contratação à Administração Pública licitante.

Desta Íbrma, as contratações da Administração Pública são precedidas, necessariamente.

da realização de procedimento licitatório em algumas das modalidades previstas no Estatuto das
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l-icitações. obedecendo aos limites inerentes a cada modalidade previstos no art. 23 da Lei

8.666193, exceto nos casos legalmente previstos de dispensa e inexigibilidade de licitagão.

A lei acima especificada reza no Parágrafo Único do seu art. 38 que: "as minutas de editais

de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente

examinadas e aprovadas por assessoria j u ríd ica da Administração".

Também é importante frisar que o exame prévio do edital tem índole jurídico-formal e

consiste, via de regra, em verificar nos autos, no estado em que se encontra o procedimento

licitatório. se a presente MINUTA satisfaz, de forma geral, os requisitos do art.40, caput, da Lei

n'8.666/1993. que assim dispõe:

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual. o nome da
Íepaniçâo interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da
licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento
da documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará,
obrigatoriamente, o seguinte:

I - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara;

ll - prazo e condiçôes para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos. como
previsto no art.64 desta Lei, para execuçâo do contrato e para entrega do objeto da
licitação;

lll - sanções para o caso de inadimplemento;

IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico;

V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local
onde possa ser examinado e adquirido;

Vl - condiçôes para panicipação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 3 I desta
Lei, e forma de apresentaçâo das propostas;

Vll - critério parajulgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos;

VIII - Iocais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que
serão fomecidos elemenlos, informações e esçlarecimentos relativos à licitação e às
condições para atendimçnto das obrigaçôes necessárias ao cumprimento de seu objeto;

IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no
caso de licitações internacionais;

X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a
fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos
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ou faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos
parágrafos I'e 2'do art. 48;

XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variaçâo efetiva do custo de produção,
admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para
apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do
adimplemento de cada parcela;

Xlll - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou
sen'iços que scrão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou
tarefas;

XIV - condições de pagamento, prevendo:

a) prazo de pagamento nâo superior a trinta dias, contado a paíir da data final do período
de adimplemento de cada parcela;

b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a
disponibilidade de recursos fi nanceiros;

c) critério de atualização financçira dos valores a serem pagos, desde a data final do
período de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento;

d) compensações financeiras e penalizaçôes, por eventuais atrasos, e descontos. por
eventuais antecipações de pagamentos;

e) exigência de seguros, quando for o caso;

XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei;

XVI - condições de recebimento do objeto da licitação;

XVII - outras indicações espccíficas ou peculiares da licitação.

No tocante às formalidades do edital, e ao elenco de anexos, versa a lei:

§ lo O original do edital deverá ser datado, rubricado em todas as folhas e assinado pela
autoridade que o expedir, permanecendo no processo de licitação, e dele extraindo-se
cópias integrais ou resumidas, para sua divulgação e fomecimento aos interessados.

§ 2o Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante:

I - o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, desenhos, especificaçôes e
outros complementos;

II - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários;

lll - a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e o licitante vencedor;

lV - as especificações complsmçntares e as normas de exccução pertinentes à licitação.
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§ 3o Para efeito do disposto nesta Lei, considera-se como adimplemento da obrigação
contratual a prestaçâo do serviço, a realização da obra, a entrega do bem ou de parcela
destes, bem como qualquer outro evento contratual a cuja ocorrência esteja vinculada a
emissâo de documento de cobrança.

§ 4rl Nas compras para entrega imediala, assim entendidas aquelas com prazo de entrega
até trinta dias da data prevista para apresentação da proposta, poderão ser dispensadas:

I - o disposto no inciso XI deste anigo;

II - a atualização financeira a que se refere a alínea "c" do inciso XIV deste artigo,
correspondente ao período compreendido entre as datas do adimplemento e a prevista para
o pagamento, desde que não superior a quinze dias.

.lá no que respeita aos dispositivos contratuais constantes no edital, incumbe ao parecista

pesquisar a conformidade dos seguintes itens dos arts. 54 e, moÍrnente, 55, da Lei n" 8.666193 que

devem constar no edital, assim dispõe:

Art.54. Os confiatos administrativos de que trataesta Lei regulam-se pelas suas cláusulas
e pelos preceitos de direito público, aplicando-seJhes, supletivamente, os princípios da
teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

§ lo Os contratos devem estabelecer com clareza e precisão as condições para sua
execução. expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades
das partes, em conformidade com os termos da licitação e da proposta a que se vinculam.

§ 20 Os contratos decorrentes de dispensa ou de inexigibilidade de licitaçâo devem atendeÍ
aos teÍmos do ato que os autorizou e da respectiva proposta.

AÍ. 55. São cláusulas nçcessárias cm todo contrato as que estabeleçam:

| - o objeto e seus elementos característicosi

ll - o regime de execução ou a forma de fomecimento;

III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do
reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do
adimplemento das obrigaçôes e a do efetivo pagamento;

lV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega. de observação e

de recebimento definitivo, conforme o caso;

V - o crédito pelo qual correrá a despes4 com a indicação da classificaçâo funcional
programática e da categoria econômica;

Vl - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas;

VII - os direitos e as responsabilidades das panes, as penalidades cabíveis e os valores das
multas:
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Vlll - os casos de rescisão:

IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisâo administrativa
prevista no art.77 desta Leii

X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o
caso;

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao
convite e à proposta do licitante vencedor;

XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos;

Xlll - a obrigaçâo do contratado de manter, durante toda a çxecução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualifi cação exigidas na licitação.

ImpoÍante mencionar ainda que, a Tomada de Preços, modalidade escolhida pela CpL, é a

modalidade de licitação uÍilizada para contratações que possuam um valor estimado médio,

compreendidas até o montante de R$ L430.000,00 para a aquisição de materiais e serviços, e de

R$ 3.300.000,00 para a execução de obras e serviços de engenharia.

No caso em análise, observa-se que a estimativa de preço se deu no montante de Rg

73.458,00 (setenta e três mil e quatrocentos e cinquenta e oito reais).

A principal característica da tomada de preços é que ela se destina a interessados

devidamente cadastrados e, por força da Lei n'. 8.666193, ela também passou a se estender aos

interessados que atenderem a todas as condições exigidas para o cadastramento âté o terceiro dia

anterior à data do recebimento das propostas.

Esse cadastramento se refere à análise prévia da situação da empresa, por meio da

verificação de sua habilitação jurídica, de sua regularidade fiscal, de sua qualificação econômico-

financeira, de sua qualificação técnica e do cumprimento das exigências do Ministério do Trabalho

com relação ao trabalho do menor, em conformidade com o disposto nos arts. 27 a 31 da Lei n" .

8.666193, atribuindo-lhe, posterionnente, caso atenda a todos esses requisitos, o "certíficado de

regislro cadaslral" .
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Um aspecto importante a ser salientado é que, como os interessados ainda não cadastrados

poderão apresentar sua documentação até terceiro dia anterior à data prevista para o recebimento

das propostas, esse procedimento de análise da documentação deverá ser agilizado pela comissão

pertinente. a fim de que as empresas não participem em condições de cadastramento passíveis de

serem revistas. causando prejuízos à licitação.

Com relação à divulgação das tomadas de preços, essa deverá se dar pelos seguintes meios.

dispostos pela legislação vigente:

a) no Diário Oficial da União, quando se tratar de licitação feita por órgão ou entidade da

Administração Pública Federal ou quando se tratar de licitação feita por órgãos estaduais

ou municipais para a execução de obras financiadas parcial ou totalmente com recursos

federais ou garantidos por instituições federais;

b) no Diário Oficial do Estado, ou do Distrito Federal, quando se tratar, respectivamente,

de licitação feita por órgão ou entidade da Administração Pública Estadual ou Municipal,
ou do Distrito Federal;

c) em jomal diário de grade circulação no Estado e também, se houver, em jornal de grande

circulação no município ou na região onde será realizada a licitação.

A Administração, conforme o vulto da licitação, também poderá utilizar outros meios de

divulgação para ampliar a área de competição. Atualmente, temos visto muitos órgàos

d isponibilizando seus avisos de editais em seus po(ais de internet.

Por fim, o prazo mínimo de publicação, ou seja, entre a disponibilização do edital até a

abertura do certame, deverá ser de l5 (quinze) dias corridos para as tomadas de preços do tipo

"menor preço" (como é o caso), e de 30 (trinta) dias corridos para as tomadas de preços do tipo

"melhor técnica" ou "técnica e preço".

D'outro Dorte, veriÍica-se que as referidas minutas revelam-se âdequada§ aos íins a

que se destina o procedimento licitatório na modatidade Tomada de Preços.

Assim, tendo em vista a obediência aos dispositivos legais vigentes, não se observa

nenhuma ilegalidade ou irregularidade quanto ao procedimento tomado'
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Airrda, de suma relevância a participação do Chefe do Controle Intemo no processo

licitatório. inclusive emitindo parecer pela sua Iegalidade ou não.

No que se refere a fase extema, recomenda-se a estrita obediência 
^o 

pÍazo legal entre o

aviso de licitação ao ato de abertura do certame (15 dias); orienta também a disponibilidade da

integra do edital na internet, no ato da publicação do aviso de licitação, visando fomentar a

concorrência, para deste modo, obter maior vantagem a administração pública.

Remeto a autoridade superior competente para apreciação e autorização do prosseguimento

do feito, bem como, ressalto que devem ser obedecidas as exigências legais, especialmente no que

concerne àLei 8.666193, para que não haja máculas no procedimento.

É o parecer, s.m j.

À origem, com as cautelas legais para superior apreciação.

Oliveira de Fátima. TO. 08 de abril de 2022.
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